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A V I S O 
A matéria a publicar no «Boletim tia República» deve ser remetida em 

cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, alem 
das indicacoes necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da República». 

S U M Á R I O 

Ministério do Interior: 

Diploma Ministerial n.° 150/98: 
Concede a nacionalidade moçambicana, por naturali-

zação, a Fernando Lopes Purfírio. 

Diploma Ministerial n.° 151/98: 
Concede a nacionalidade moçambicana, por naturali-

zação, a Manuel Jesus Alves Rolhas. 

Diploma Ministerial n.° 152/98: 
Concede a nacionalidade moçambicana, por naturali-

zação, a Muhammad Hanif. 
Diploma Ministerial n.° 153/98: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisi-
ção, a Maria Nazinin Cassim Ali. 

Diploma Ministerial n.° 154/98: 
Concede a nacionalidade moçambicana, por naturali-

zação, a Jawed Ibrahimo. 

Ministérios da Educação e da Administração 
Estatal: 

Diplomai Ministerial n.° 155/98: 
Altera algumas das disposições do Diploma Ministe-

rial n.° 52/87, de 8 de Abril. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial n.° 150/98 
de 26 de Agosto 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 
/ 7 5 , DE 16 DE AGOSTO, E NO USO DA FACULDADE QUE 
LHE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, 
DETERMINA: 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATURA-
LIZAÇÃO, A FERNANDO LOPES PURFÍRIO, NASCIDO A 
1 DE ABRIL DE 1 9 5 1 , EM LAMEGO - PORTUGAL. 

Ministério do Interior, em Maputo, 13 de Julho 
de 1998. - O Ministro do Interior, Almerino da Cruz 

Marcos Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 151/98 
de 26 da Agosto 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 
/ 7 5 , DE 16 DE AGOSTO, E NO USO DA FACULDADE QUE 
LHE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, 
DETERMINA: 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATURA-
LIZAÇÃO, A MANUEL JESUS ALVES ROLHAS, NASCIDO A 
2 4 DE AGOSTO DE 1 9 2 3 , EM FUNCHAL. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 14 DE JULHO 
DE 1998 . - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz 
Marcos Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 152/98 
de 26 de Agosto 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3/ 
/ 7 5 , DE 16 DE AGOSTO, E NO USO DA FACLUDADE QUE 
LHE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, 
DETERMINA: 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATURA-
LIZAÇÃO, A MUHAMMAD HANIF, NASCIDO A 2 8 DE 
DEZEMBRO DE 1960 , EM KARACHI - PAQUISTÃO. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 10 DE AGOSTO 
DE 1998 . - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz 
Marcos Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 153/98 
de 26 de Agosto 

O MINISTRO DO INTERIOR, VERIFICANDO TER SIDO DADO 
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 14 DO DECRETO N.° 3 / 
/ 7 5 , DE 16 DE AGOSTO, CONJUGADO COM O ARTIGO 16 DA LEI 
N.o 1 6 / 8 7 , DE 2 1 DE DEZEMBRO, E NO USO DA FACULDADE QUE 
LHE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, 
DETERMINA: 

É CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR REAQUI-
SIÇÃO, A MARIA NAZININ CASSIM ALI, NASCIDA A 
4 DE ABRIL DE 1 9 6 2 , EM NAMPULA. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 10 DE AGOSTO 
DE 1998 . - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz 
Marcos Manhenje. 

Diploma Ministerial n.° 154/98 
de 26 de Agosto 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado 
cumprimento ao disposto no artigo 14 do Decreto n.° 3 / 

/75, de 16 de Agosto, e no uso da faculdade que 



LHE É CONCEDIDA PELO ARTIGO 12 DA LEI DA NACIONALIDADE, 
DETERMINA: 

E CONCEDIDA A NACIONALIDADE MOÇAMBICANA, POR NATURA-
LIZAÇÃO, A JAWED IBRAHIMO, NASCIDO A 9 DE JUNHO 
DE 1965 , EM KARACHI - PAQUISTÃO. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR, EM MAPUTO, 10 DE AGOSTO 
DE 1 9 9 8 . - O MINISTRO DO INTERIOR, Almerino da Cruz 
Marcos Manhenje. 

MINISTROS DA EDUCAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

Diploma Ministerial n.° 155/98 
da 26 de Agosto 

A EXPERIÊNCIA RESULTANTE DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 
CONSTANTES DO REGULAMENTO DAS CARREIRAS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO, APROVADO PELO DIPLOMA MINISTERIAL N.° 5 2 / 8 7 , 
DE 8 DE ABRIL, TEM DEMONSTRADO A NECESSIDADE E CONVE-
NIÊNCIA DA INTRODUÇÃO DE ALTERAÇÕES E A ADEQUAÇÃO DE ALGU-
MAS DAS SUAS DISPOSIÇÕES, TENDO TAMBÉM EM CONTA AS PRO-
FUNDAS TRANSFORMAÇÕES SÓCIO-POLÍTICAS E ECONÓMICAS QUE 

O PAÍS EM GERAL, E O SECTOR DA EDUCAÇÃO, EM PARTICULAR, 
VÊM ATRAVESSANDO. 

NESTES TERMOS, AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N.° 2 DO ARTIGO 12 
DO ESTATUTO GERAL DOS FUNCIONÁRIOS DO ESTADO, COM A 
REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO N.° 4 7 / 9 5 , DE 17 
DE OUTUBRO, OS MINISTROS DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL E DA 

EDUCAÇÃO, DETERMINAM: 

ARTIGO 1 

AS DISPOSIÇÕES DO REGULAMENTO DE CARREIRAS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO, APROVADO PELO DIPLOMA MINISTERIAL N.° 5 2 / 
/ 8 7 , DE 8 DE ABRIL, A SEGUIR INDICADAS, PASSAM A TER A 
SEGUINTE REDACÇÃO: 

C A P Í T U L O I 

(Âmbito de aplicação) 

ARTIGO 1 - 1. O PRESENTE REGULAMENTO APLICA-SE 
AOS FUNCIONÁRIOS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DOS 
ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES SUBORDINADAS. 

2 . SÃO CONSIDERADOS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES SUBORDI-
NADAS AS DIRECÇÕES NACIONAIS, PROVINCIAIS E DISTRITAIS 
DA EDUCAÇÃO, O INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVI-
MENTO DA EDUCAÇÃO, O INSTITUTO DE APERFEIÇOAMENTO 
DE PROFESSORES E OS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO A ELAS 
SUBORDINADAS DIRECTA E EXCLUSIVAMENTE. 

ARTIGO 9 - 1 

a) 
b) 
C) PODE A PROMOÇÃO REFERIDA NA ALÍNEA ANTERIOR 

SER FEITA À PRIMEIRA CLASSE EM CONDIÇÕES 
EXCEPCIONAIS E DEVIDAMENTE FUNDAMENTA-
DAS. 

ARTIGO 12 - 1 

2 . A PROGRESSÃO NAS CARREIRAS EFECTUA-SE, REGRA GERAL 
MEDIANTE CONCURSO DE PROMOÇÃO E APENAS RELATIVA-
MENTE A TÉCNICOS QUE REÚNAM A TOTALIDADE DOS REQUI-
SITOS EXIGIDOS. 

3 . EXCEPCIONALMENTE, PODE A PROGRESSÃO SER FEITA 
COM DISPENSA DE CONCURSO E DO TEMPO DE PERMANÊNCIA 

NA CLASSE OU CATEGORIA REFERIDO NO N.° 1 DO PRESENTE 
ARTIGO, QUANDO SE TRATE DE CONCLUSÃO DE NÍVEL ACADÉ-
MICO FICANDO CONDICIONADA À EXISTÊNCIA DE VAGA n o 
QUADRO DE PESSOAL E À DISPONIBILIDADE ORÇAMENTAL. 

4 . OS FUNCIONÁRIOS ABRANGIDOS PELO DISPOSTO n o 
NÚMERO ANTERIOR DEVEM APRESENTAR REQUERIMENTO DIRI-
GIDO AO MINISTRO DA EDUCAÇÃO OU GOVERNADOR PRO-
VINCIAL, CASO PERTENÇAM AO QUADRO GERAL OU PROVINCIAL 
RESPECTIVAMENTE, DEVENDO PARA O EFEITO ANEXAR O RES-
PECTIVO CERTIFICADO DE HABILITAÇÕES E INFORMAÇÃO DE 
SERVIÇO DE Bom. 

ARTIGO 2 

O PRESENTE DIPLOMA ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

MAPUTO, 6 DE AGOSTO DE 1998 . - O MINISTRO DA EDU-
CAÇÃO, Arnaldo Valente Nhavoto. - O MINISTRO DA ADMI-
NISTRAÇÃO ESTATAL, Alfredo Maria de São Bernardo Cepeda 
Gamito. 


